
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 001/2025. 

MODALIDADE/N°. — INEXIGIBILIDADE N° 001/2025. 

BASE LEGAL — art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações 

REGIME — MENSAL 

SETOR — CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
OBJETO — SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A ESSA CÂMARA 
MUNICIPAL NA ELABORAÇÃO DE PARECERES ADMINISTRATIVOS, CONSULTAS 
TÉCNICAS, CONTENCIOSO CÍVEL, ADMINISTRATIVO, TRIBUTÁRIO E TRABALHISTA, 
REPRESENTAÇÃO DA ENTIDADE PERANTE TRIBUNAIS DE CONTAS, PODER JUDICIÁRIO 
E DEMAIS ÓRGÃOS DO PODER PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 
CONTROLE DE LEGALIDADE DE CERTAMES LICITATÓRIOS E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, SUPORTE JURÍDICO NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LEI E 
PERANTE AS COMISSÕES PERMANENTES E TEMÁTICAS EM FUNCIONAMENTO 
CONSTANTE JUNTO AO PODER LEGISLATIVO. 

CONTRATADO 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNN n.° 18.360.292/0001-39. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

DESPACHO DO PRESIDENTE DESTA CASA LEGISLATIVA 

Nova Sure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Sr ° Ana Carla de Araujo Santos Oliveira - Chefe do Controle Interno 
Para: Sr2 Nilton Carvalho de Lima 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de empresa para 

prestar serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na 

elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, 

administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de 

contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e municipal, 

controle de legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte 

jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas 

em funcionamento constante junto ao poder legislativo. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, 
inciso 11, da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal. 
Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Termo de Referência. 
3 - Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

Ana Carla de ntos Oli eira 
Chefe do rno 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 

Processo de inexigibilidade n° 001/2025, com vistas a atender à solicitação do setor de 

Controle Interno. 

Em,0-2, / Ü./  2025. 

Presidente da Câmara de ereadores de Nova Soure 
Nilton Carvalho de Lima 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Em análise sucinta efetuada pela Comissão de Licitação, após concordância unânime referente ao 
resultado final do processo licitatório inexigibilidade n°.001/2025, referente Prestação de serviços de 
consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, 
consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade 
perante tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e 
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na 
elaboração de projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento 
constante junto ao poder legislativo, sob o regime de empreitada por preço global, conforme consta da 
proposta da CONTRATADA, a qual passa a fazer parte integrante deste instrumento como se transcrita 
fosse, com base no art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações, que é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de assessorias ou 
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, a empresa RIBEIRO E NEVES 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica, CNPJ n.° 18.360.292/0001-39 Valor global de 
R$169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ $ 
13.000,00 (treze mil reais). 

Desse modo remetemos de imediato o referido processo a autoridade superior, ou seja, o senhor 
presidente desta Casa Legislativa, para que tome as providências cabíveis quanto à homologação do 
processo. 

Nova Soure — BA. 02 de janeiro de 2025. 

A COMISSÃO: 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de contratação 

(Á? ett.---

Frâncio José de Oliveira 
Membro titular 

Silvia Bon 
Mem 

da Silva 
o titular 



Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Nova Soure 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de 
pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e 
trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos 
do poder público federal, estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e 
contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões 
permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao poder legislativo. 

JUSTIFICATIVA: Diante de necessidade da Administração Pública municipal, busca-se a contratação 
de empresa para prestar serviços advocatícios de assessoria e consultoria jurídica no Município de 
Olindina Ba, para prestação dos serviços de consultoria jurídica nas áreas do Direito Público 
(Administração Municipal), em atuação preventiva e contenciosa, através da emissão de pareceres e 
propositura de peças administrativas e judiciais, quando demandado; prestando suporte jurídico em 
Processos Administrativos relacionados à responsabilidade administrativa e fiscal das gestões 
anteriores, inclusive na adoção de medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias. 
Atuação perante o Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas da União, apresentando 
esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando sustentações 
orais; atuação perante o Tribunal de Justiça da Bahia, em causas relativas ao direito público, e ainda, 
excepcionalmente, diante da necessidade fundamentada da municipalidade. 

A atuação de profissionais dotados de conhecimentos específicos que credenciem ao pleno exercício, 
cumpre satisfatoriamente a necessidade de concretização dos serviços técnicos especializados objeto 
do presente. Dessa maneira, justifica-se a contratação direta, pois o processo licitatório jamais terá o 
condão de selecionar o profissional da área mais recomendável para os interesses do Município de 
Olindina. 

A notória especialização pode ser verificada por meio do vasto currículo com formação na área 
específica, ampla experiência e conhecimento da área pública, desempenho anterior, organização, 
técnica e resultados de serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e, indiscutivelmente, o mais 
adequado à plena satisfação das necessidades dessa municipalidade. Haja vista a necessidade de 
contratação direta para prestar serviços advocatícios de assessoria e consultoria jurídica na 
Administração Pública no Poder Executivo Municipal, de forma especializada, visando buscar no 
mercado profissionais capacitados e especializados, posto que trata-se de empresa altamente 
conceituada no mercado da área pública, com profissionais éticos, íntegros, salvos de condutas que a 
desprestigie ou desabone. 
Ademais, ressalta-se que não se ocupa da contratação de profissional para execução de serviços 
meramente rotineiros, mas para dispor de atividade técnica especializada sobre matérias de alta 
complexidade de competência do Poder Executivo local, notadamente nas questões atinentes à 
definição da estrutura administrativa da Prefeitura, ao planejamento de gestão, à orientação quanto 
ao processo legislativo com a elaboração de projetos de leis ordinárias, projetos de leis 
complementares, vetos, sanções. 

Assim sendo, comprova-se a inviabilidade de competição, ante a notória especialização dos 
profissionais atestada no seu currículo profissional, associada ao elemento subjetivo de confiança e 
talento, inexistindo condições de licitar através de um julgamento objetivo, tratando-se de decisão 
discricionária do administrador, calcada nos elementos e requisitos objetivamente informados neste 
instrumento. Os preços informados são compativeis com a prática do mercado, levando em 

Praça Nossa Senhora da Conceição, sin.° - Centro - CEP 48460-000 - Tel. (075) 437-
2722 Nova Soure — Bahia site:www.cmnovasoure.ba.gov.br E-mail: 
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Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Nova Soure 
consideração a natureza, a qualidade e a complexidade dos serviços, bem como a estrutura e as 
demandas da administração, tratando-se de pequeno município no interior do estado da Bahia. 

Com vistas ao cumprimento das exigências previstas nas legislações federal, estadual e municipal, a 
necessidade de contratação direta para o objeto acima citado bem como, constatando a existência de 
disponibilidade de elementos orçamentários para contabilização da referida despesa, conforme 
informação de disponibilidade orçamentária anexa a esse termo de referência, solicita-se a 
contratação pelo período de 12 (doze) meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme pesquisa realizada no orçamento da câmara municipal para 
o corrente exercício, verifica-se que há dotação orçamentária para contabilização da referida 
despesa, cujos recursos estão dispostos nas seguintes rubricas orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O termo contratual vigorará da data de sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2025 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: O fornecimento dos serviços contratados, durante o período de 
vigência do futuro contrato, se dará de forma única, na conformidade dos quantitativos e 
especificações contidas nas solicitações expedidas pela Secretaria Municipal de Administração, e 
deverá ser efetivado em, no máximo, 72 (setenta e duas horas), após a emissão da respectiva 
solicitação de fornecimento. 

Os Serviços se dará de forma continua e ou parcelada, e efetuadas por conta e risco da proponente 
vencedora. Os serviços serão prestados na Sede do Município nada data e horário acima 
especificado 

Documentação comprobatória de que a empresa que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V da Lei Federal 
14.133/2021, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de servidor 
devidamente designado para tal finalidade, podendo ser: 

Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no respectivo comprovante, a data, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança 
Pública, do servidor do MUNICíPIO responsável pelo recebimento. 

Todos os serviços deverão vir acompanhados das respectivas notas fiscais/faturas para conferência, 
pelo funcionário habilitado 

O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da entrega, reservando-se ao município 
de Olindina o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições 
satisfatórias. 

A empresa estará sendo constantemente avaliada quanto à qualidade dos serviços prestados. Caso 
os serviços prestados sejam entregues aquém ou além ou em desacordo aos requisitos estabelecidos 
no presente contrato e na autorização de fornecimento, a empresa deverá substitui-los em, no 
máximo, 72 (setenta e duas) horas No caso de entrega em quantidade inferior à estabelecida pela 
secretaria solicitante, a empresa deverá também, em 72 (setenta e duas) horas, responsabilizar-se 
pela complementação. 
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Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Nova Soure 
No ato das entregas, caso a prestação de serviços sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, 
devendo haver reposição de acordo com o estabelecido no subitem anterior. 

Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte. determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

Todos os serviços acima especificados deverão ser prestados conforme data e horário contratados. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de 
cheque, ordem bancária ou credito em conta corrente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados 
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde 
que não haja pendência a ser regularizada pela contratada, tudo na forma da entrega dos materiais. 

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 
porventura apresentados após a liberação. 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estipulados no 
contrato; 

A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e compromissos 
contraídos com terceiros, para a execução do contrato, bem como, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros fins, a eles não se vinculando a 
CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou imprudência, na execução do 
objeto do contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos; 

A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução da prestação de serviços, objeto do 
futuro contrato; 

A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviços recusado pela fiscalização da 
CONTRATANTE, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final; 

Obriga-se a CONTRATADA pelas despesas com a entrega dos serviços; 

Obriga-se a CONTRATADA a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa; 

Obriga-se a CONTRATADA a responder, pelos vícios e defeitos ocultos na prestação do serviços; 
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2722 Nova Soure — Bahia site:www.cmnovasoure.ba.gov.br E-mail: 

câmara@cmnovasoure.ba.gov.br 



Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Nova Soure 
A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por eles assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigida nos termos 
contidos do Edital de licitação. 

DA CONTRATANTE: 

Pagar as obrigações financeiras decorrentes do contrato; 

Fiscalizar e conferir os serviços prestados pela contratada. 

UNIDADE GESTORA E FISCALIZADORA: Controladoria Interna 

Nova Soure -BA, 02 de janeiro de 2025. 

Sra Ana Cari 

Chefe dó-Controle Interno 
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ESTADO DA BAHIA 

CÃMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 001/2025 

MODALIDADE/N2 — INEXIGIBILIDADE N° 002/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025. 

BASE LEGAL — Artigo 74, III, "c" da Lei Federal n°14.133/2021 — Nova Lei de Licitações. 

REGIME — DIRETA POR PREÇO GLOBAL. 

SETOR — Licitações - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

OBJETO Serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres 

administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, representação da 

entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e municipal, 

controle de legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos 

de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao poder legislativo. 

CONTRATADA 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ/MF 18.360.292/0001-39 

VALOR GLOBAL: 143.000,00(CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

01 Serviços de consultoria e assessoria jurídica a 

essa câmara municipal na elaboração de 

pareceres administrativos, consultas técnicas, 

contencioso cível, administrativo, tributário e 

trabalhista, representação da entidade 

perante tribunais de contas, poder judiciário e 

demais órgãos do poder público federal, 

Mensalidade 13 R$13.000,00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
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estadual e municipal, controle de legalidade 

de certames licitatórios e contratos 

administrativos, suporte jurídico na 

elaboração de projetos de lei e perante as 

comissões permanentes e temáticas em 

funcionamento constante junto ao poder 

legislativo. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

1. DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): CONTROLE INTERNO DESTA CASA LEGISLATIVA 

Responsável pela Demanda: Sr Ana Carla de A Santos Oliveira 

Chefe do Controle Interno 

Email: eamaragemnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

Serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres 
administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, 
representação da entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder 
público federal, estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões permanentes e 
temáticas em funcionamento constante junto ao poder legislativo. 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

Justificamos a contratação do objeto do presente termo pela singularidade do serviço a ser prestado pelo 
contratado, circunstância que prejudica competitividade dando azo à contratação direta. Por outro lado, em se 
tratando da contratação de escritório de advocacia, outros requisitos de ordem subjetiva concorrem para a adoção 
do procedimento de inexigibilidade, entre eles o elo de confiança que marca a relação profissional entre 
advogados e os seus constituintes. Depreende-se, da leitura do art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei 
de Licitações, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos 
de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. O § 3° desse artigo 74 da Lei 
14.133/2021 estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será demonstrada pela 
especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, que permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
O art. 3-A da Lei 14.039/2020, "que altera a Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n°9.295/1946, 
para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de 
contabilidade, deixa claro que: "Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da Lei. 

4. Observações gerais 

4 Forma de Contratação 
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( ) Modalidades da Lei n.° 8.666/93. (especificar a modalidade) 

O Pregão (especificar se Pregão próprio ou como participe em Pregão de outro Órgão, 

com o uso do SRP) 

(X) Inexigibilidade de Licitação - Lei 14.133/2021 

O Adesão à ARP de outro órgão 

4.1. Prazo de Execução: A vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data 

de assinatura do contrato, com prazo de vigência de 12 (doze) meses 

4.2. Local e horário da Execução deste objeto: Câmara Municipal de Nova Soure 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de Licitações, Servidor Paulo Eduardo Saldanha 
da Silva Agente de Contratação. 

, 

4.4. Prazo para pagamento: Em (13) treze parcelas após assinatura do contrato. 

Nova Soure, 02 janeiro de 202 . 
Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

Agente de Contratação 

Em conformidade com a legislação que rege o terna, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

OBSERVAÇÕES: 

Este documento requer assinatura da Autoridade da Área Requisitante. 
_ 

Nilton an.‘ o de Lima 
Presidente desta asa Legislativa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025 

SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO 

Senhor Presidente, 

Considerando a obrigatoriedade legal de manter e realizar uma gestão jurídica eficiente, transparente e 
confiável, surge à necessidade dos serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara 
municipal na elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, 
administrativo tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, poder 
judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e municipal, controle de legalidade de 
certames licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e 
perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao poder legislativo. 

SUGESTÕES 

Considerando o caráter singular da consultoria e assessoria jurídica de caráter técnico especializado ao 
Poder Legislativo Municipal, em conformidade com a Lei 14.039/2020, haja vista as características tanto 
da confiabilidade quando da qualidade dos serviços, sugerimos a Ribeiro e Neves Advogados 
Associados, por se tratar de uma tradicional e conceituada prestadora de serviço na área de consultoria 
e assessoria jurídica, com notória especialização jurídica aplicada ao setor público, à luz do art. 74, III, 
"c" da Lei Federal n" 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações. 

DOTAÇÃO PARA CORRER AS DESPESAS 

Poder Legislativo: 01 — Câmara Municipal 
Proj./Ativ ..: 2001 — Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento.: 339035.00.00 — Serviços de Consultoria 

Nova Soure, 02 de janeiro de 2025 

APROVAÇÃO 

Nome: Ana Cada d ií Santos Oliveira 
Cargo: Chefe do Controle Interno 
Cadastro: 

Aprovo a solicitação encaminhando a Comissão de Licitação para análise, apreciação e 
encaminhamentos pertinentes. 

Nova Soure, 02 de janeiro de 2025. 

Nilton Can/ o de Lima 
Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001/2025 

OBJETO: 1 Contratação de Assessoria Jurídica 

BASE LEGAL: Artigo 74, III, "c" da Lei Federal n" 14.133/2021 — Nova Lei de 
Licitações 

Modalidade de 
Contratação: 

inexigibilidade de Contratação 

JUSTIFICATIVA: 

Justificamos a contratação do objeto do presente termo pela singularidade do 
serviço a ser prestado pelo contratado, circunstância que prejudica 
competitividade dando azo à contratação direta. Por outro lado, em se tratando 
da contratação de escritório de advocacia, outros requisitos de ordem subjetiva 
concorrem para a adoção do procedimento de inexigibilidade, entre eles o elo de 
confiança que marca a relação profissional entre advogados e os seus 
constituintes. Depreende-se, da leitura do art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 
— Nova Lei de Licitações, que é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial nos casos de assessorias ou 
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. O § 30 desse 
artigo 74 da Lei 14.133/2021 estabelece que a notória especialização do 
profissional ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo de 
atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

O art. 3-A da Lei 14.039/2020, "que altera a Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da 
OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295/1946, para dispor sobre a natureza técnica e 
singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de 
contabilidade, deixa claro que: "Os serviços profissionais de advogado são, 
por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da Lei. 

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, 
foram juntados Certificado de cursos de graduação, cursos livres em áreas do 
Direito afins ao serviço público, bem como Atestados de Capacidade Técnica, 
atestados estes ue evidenciam os trabalhos realizados ela eaui e de 
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advogados para outros órgãos públicos, o que acabam por indicar a 
especialização notória desta banca de advogados. 

Nesse contexto, não há como recusar a perfeita possibilidade de realização da 
contratação direta. 

ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

Proposta 

1 — A Empresa citada na solicitação trata-se da Ribeiro e Neves Advogados Associados, CNPJ 
18.360.292/0001-39; 

2 — A proponente é uma tradicional e conceituada prestadora de serviços de consultoria e assessoria 
jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas, 
contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais 
de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder 'público federal, estadual e municipal, controle 
de legalidade de certames licitatónos e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de 
projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto 
ao poder legislativo, com notória especialização na parte jurídica aplicada ao setor público; 

— A Proposta anual apresentada para os serviços é de R$169.000,00 (cento e sessenta e nove mil 
reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ $ 13.000,00 (treze mil reais). 

Parecer

Considerando a inviabilidade de competição e a singularidade do serviço de assessoria e consultoria 
jurídica e entendendo como razoável e dentro dos padrões da Legalidade, Razoabilidade e 
Economicidade, além dos fatos arrolados é que emitimos PARECER FAVORÁVEL à contratação. 

Nova Soure, 02 de janeiro de 2025 - 

Presidente Membro ro 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2025 

DESPACHO DO PRESIDENTE 
Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria Executiva 
Para: Gabinete do Presidente Legislativo 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras públicas, licitações e contratos. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso III, "c", da Lei Federal 
14.133/2021 e nos Decreto Legislativo. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

- Documento de formalização da demanda; 
2 - Termo de Referência. 
3 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos valores de empresas que 
atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 
14. 133/2021 
4 — Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

Sra Bruirk eïi i5 Sàfitana Pimentel 
Secretaria Executiva 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo de 

inexigibilidade de Licitação 01/2025, com vistas a atender à solicitação deste setor. 

Em, (V-  / 2025. 

Nilton Carv ho de Lima 
Vereador/Presidente 
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PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001 /2025 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente desta Câmara, referente ao Processo 

Administrativo n2 001/2025 - para a contratação da Empresa REZENDE ADVOGADOS 

ASSOCIADOS ME, pessoa jurídica, CNPJ n.2 05.579.710/0001-31, Inscrição Municipal n° 

327.018/001-56, situada à Alameda Salvador, n.2 1057, sala 1709, Caminho das Arvores, 

Salvador, Estado da Bahia, CEP 41.820-021, inscrita no Conselho Seccional da Bahia Identidade 

de Advogado OAB/BA sob n.° 16.907, representada neste ato pelo Senhor Ângelo Franco 

Gomes de Rezende, CPF n.2 922.837.305-97, a fim de prestar os Serviços de consultoria e 

assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, 

consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, representação da 

entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público 

federal, estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 

administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões 

permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao poder legislativo, conforme 

Processo de Inexigibilidade n2 001/2025. 

Analisamos o referido pedido, e posteriormente a análise dos Documentos Solicitados e 

apresentados pela proponente, concordamos por unanimidade com os argumentos dos 

mesmos. 

Opinamos por unanimidade, favorável ao pedido de contratação por Inexigibilidade de 

Licitação, para a contratação de profissionais, por se encontrar em consonância com o que 

preceitua o artigo 74, inciso III "C" Lei Federal 14.133/2021. 

Nova Soure - Bahia, 03 de janeiro de 2025. 

A Comissão: 

• 40.-- ot,
Paulo Eduardo Saldanha da Silva Frâncio José de Oliveira Sílvia 
Agente de contratação Membro titular Mem 

a Silva 
o titular 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 001/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

OBJETIVO: Contratação de empresa para prestar serviços de consultoria e assessoria 

jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, 

consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, 

representação da entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais 

órgãos do poder público federal, estadual e municipal, controle de legalidade de 

certames licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de 

projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento 

constante junto ao poder legislativo. 

INTERESSADO: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ n.° 18.360.292/0001-39. 

Aos três dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, autuei a autorização e 

demais documentos que instruem o presente processo. Eu, Paulo Eduardo Saldanha da 

Silva - Presidente da Comissão de Contratação, que subscrevi. 

Nova Soure 2025. 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

Presidente da Comissão de Contratação 
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ATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2025, por determinação do 
Excelentíssimo Senhor Nilton Carvalho de Lima, Presidente da Câmara 
Municipal de Nova Soure, em cumprimento ao Art. 74, III, "c" da Lei 
14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, autorizo a publicação, no mural da 
Câmara, do resumo do pedido de Inexigibilidade de Licitação n°. 01/24, tendo 
como objeto a contratação de empresa para os serviços de consultoria e 
assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres 
administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, 
tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, 
poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e 
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as 
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao 
poder legislativo, com a empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, CNPJ: 18.360.292/0001-39, pelo valor global de R$169.000,00 
(cento e sessenta e nove mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais 
de R$ $ 13.000,00 (treze mil reais). 

Base Legal: Art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações 
Dotação Orçamentária: 01/2001/339035.00.00. 

E, para constar, foi lavrado este Termo de Publicação que será assinado por 
mim. 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, Estado da Bahia, em 03 de janeiro de 
2025. 

Responsável pela Publicação 

Ana Carla o ntos Oliveira 
Chefe dõCon role Interno 
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EXTRATO DE LICITAÇÃO 

Objeto: Processo Licitatório para contratação de empresa para prestar serviços 
de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de 
pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, 
administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante 
tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, 
estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as 
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao 
poder legislativo. 
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n°. 01/25. 
Dotação Orçamentária: 01/2001/339035.00.00. 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Data: 02 de janeiro de 2025 
Contratada: Empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Valor globalR$169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais), a ser pago em 
13 (treze) parcelas mensais de R$ $ 13.000,00 (treze mil reais). 
Nova Soure, 03 de janeiro de 2025. 
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ATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 

Aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2025, por determinação do 
Excelentíssimo Senhor Nilton Carvalho de Lima, Presidente da Câmara 
Municipal de Nova Soure, em cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da 
Lei 14.133/2021, torna público, a celebração do termo de contrato N°. 
001/2025, tendo como objeto a contratação de empresa para serviços de 
consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de 
pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, 
administrativo, tributário e trabalhista, representação da entidade perante 
tribunais de contas, poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, 
estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as 
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao 
poder legislativo - Contratada: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS 
ASSOCIADOS.: Valor global de R$169.000,00 (cento e sessenta e nove mil 
reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ $ 13.000,00 (treze mil 
reais). 
E para constar, foi lavrado este Termo de Publicação que será assinado por 
mim. 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, Estado da Bahia, em 03 de janeiro de 
2025. 

Responsável pela Publicação 

Ana Carla Santos Oliveira 
Chefe do1ontrole Interno 
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EXTRATO DE CONTRATO N°. 001/25 

Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de consultoria e 
assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de pareceres 
administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, 
tributário e trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, 
poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual e 
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 
administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e perante as 
comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao 
poder legislativo. 
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n°. 01/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339035.00.00. 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Valor Global: O preço dos serviços será de R$169.000,00 (cento e sessenta e 
nove mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas mensais de R$ $ 13.000,00 
(treze mil reais Data de Assinatura: 03 de janeiro de 2025 



2' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

"RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS" 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO, brasileiro, mator, natural de 

CacuWBA, casado, nascido em 25/04/1990, advogado, 

inscrito na 0A13/11A, sob o ri.° 38.646, inscrito no CPF/MF 

sob o n° 041,662.745-54, portador do RG n°. 0964588528 

(SSIVBA), residente e domiciliado à Rua Embint, 149, 

Edificio Plaina, Torre 'Paládio, Apto 2303, Patataarea 

(Greenville), Salvador /0A, CEP: 41680-113; e 

MARIANA CARDOSO NEVES RIBEIRO, brasileira, 

maior, natural de CacuWBA, casada, nascida em 

29/10/1986, advogada, inscrita  na 0A,13/BA glOb o le 

32.922, inscrita no CPFMF sob o n.° 027.741.875-59, 

portadora do RO n.° 08889008-21 SSP/BA, residente e 

domiciliada itRtia Ensránt, nm° 149, Edifieio Platno, Torre 

Paládio, Apto 2303, Patamares (Oreetwille), SalvadOr MA) 

CEP: 41680-113, 

Únicos sócios componentes da sociedade de advogados denominada *RIREM 

NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS", estabeleci& na Praça Miguel 

Fernandes, n°. 71, 1' Andar, Centro, CaculE/BA, CEP 46.300-000, com contrato 

social primitivo registrado junto a OAB/BA sob o ri.° 2290/2013 no livro n.° 824', 

fls. 210 a 215 da Secretaria de Registro de Sociedade de Advogados dessa Solo 

da OAB em 23/05/2013, inscrita no CNIWAIF sob o ie. 18.360,292IUOO149, 

resolvem, de comum acordo, alterar e consolidar o referido contrato social, 

mediante cláusulas e condições a seguir: 

( lá usula Primeira: Da Alteração de Endereço; A sede da sociedade passará a 

funcionar na Alameda Salvador, n.° 1,057, COMOMittiO SabradOr Mapping 

Business, Sala 1606, Torro América, Caminho das Árvores, CEP: 41.820-790, 

Salvador/BA. 
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Má I) devidas alterações os sócios resolvem consolidar o Contrato Social. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS "RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS" 

Pelo presente instrumento particular os abaixo assinados: 

PEDRO NOVAIS ~RO, brasileiro, maior, natural de Caeulé/BA, ~do, 

nascido em 25/04/1990, advogado, inscrito na OAB/BA sob o it. 38.646, inscrito 

no CPF/ME sob o tf 041.662.745-54, portador do RO tf, 096458852g (SSP/13A), 

nascido em 25/04/1990, residente e domiciliado na RUO Bibbint, 11" 149,Edifli

Platno, Torre Paládio, Apto 2303, Patamares (~114 Salvador MA, CEP: 

41680-113; e 

MARIA!: A CARDOSO NEVES RIBEIRO, brasileira, maior, natuml de 

Caculé/BA, easoda, nascida em 29/10/1986, advogada, inscrita na OAB/BA sebo 

n." 32.922, inscrita no CPF/MF sob o ti." 021.141175-59, ~ora tio RO o,* 

088890W-21 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua &tibiro, n.° 149, MOCIO 

Platno, Torre Paládio, Apto 2303, Patamares ((reenville), Salvador MA, CEP 

41680-113; 

resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, consolidar a 80(diethtde 

de Advogados denominada de "RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS 

ASSOCIADOS", na forma dos artigos 15 a 17 da Lei a° 8.906/9it, artigos 37 a 42 

do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Athlogados do 

Brasil, Provimento 112/2006 do ConseU Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil e pelo Código Civil Brasileiro, mediante as Cláusulas e condições seguiram: 

Cláusula Primeira: A sociedade de advogados dettomina-seltIREBIOE NEINM 

ADVOGADOS ítSSOCIADOS. 

Parágrafo Único: A razão social poderá será mantida, ainda que MOIO o 

falecimento do sócio que cedeu seu nome para comp045. 
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afilleak Segunda: A sociedade passa ser sediada na Alameda Salvador, n.° 

1.057, Condomínio Salvador Shopping ~mas, Sala 1606, Torre América, 

Caminho das Árvores, CEP: 41.820-790, Salvador/BA. 

Cláusula Terceira: A sociedade tem pa 

Cláusula Ouarta: O objeto 160socia

ou pelos advogados que a ela se in 

contrato de associação. 

acta, seja seus Sétios 

vinculo empregatieici ou 

Cláusula °alota: O capital social é de R$ 35,0000 (tinta e cinco mil reais), 

dividido em 1.000 (mil) quotas, de valor nominal de R$ 35400 (trinta e cinco reais) 

cada uma, já subscritas e integralizadas em moeda wmiM do pais, assim 

distribuídas entre os sócios; 

NOME Quant. Quotas Valor em RS 0/o 

Pedro Novais Ribeiro 500 17.500,00 50 

Mariana Cardoso Neves 500 17.500,00 
, 

50 

TOTAL 1.000 35.000,00 100 

Cláusula Sexta: A administração da sociedade será exercida única e 

exclusivamente pelo sócio PEDRO NOVAIS ~RO, $e qual„ nos ~os da 

kgislação aplicável, caberá as decisões do negócio da sociedade, mantendo ele, 

todos os poderes e stribuknes de representar ativa e passivamente a sociedade, em 

juizo ou fora dele, bem como praticar todo e qualquer aio, semFe no interesse da 

sociedade, sendo autorizado o uso do nome social, vedado, rt0 entaa0, een 

atividades estranhas ao interesse social ou para assumir obrigações seja em favor 

de qualquer dos sócios ou de terceiros, bem com para onerar -ou alienar bens da 

sociedade, sem ~Me innorização de todos os sócios. 

Parágrafo Único: O sócio gerente, designado nesta cláusula, pode constituir 

procurador para representa-lo, ~tanto que hajaeonsentimento dos demais dolos 

O procurador deve ser advogado regulamente inscrito na OAB - Seção Balda e o 

respectivo mandado terá 1 (um) ano de dotação, podendo ser mondo. 
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Cláusula Sétima: O exercício sedai inioia.se em 01 de janeix e e 1 

de dezembro de cada ano, devendo os sócios se trombem para verificação ~Mita 

das contas da sociedade exercidas pela administração, quando deverá ser procedida 

a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço do resultado 

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ovas perdas 

apurados. Igual rateio verificar-se-á no caso de extinção da sociedade. 

Parágrafo único: Os sócios poderão 

forma de distribuição de lucros e honorários * 

fixados na Cláusula Quinta. 

Cláusula Oitava: Além da sociedade, o sócio responde subs~ e 

ilimitadamente pelos danos causados aos ntes por ação ou omissão no exercício 

da advocacia, sem prejuízo da responsdAlidade ~em que possa incorrer o 

responsável direto pelo ato. 

Parágrafo primeiro: É solidária e ilimitada a responsabilidade dos sócios pelas 

obrigações assumidas pela sociedade perante terceiros. 

Parágrafo segundo: Nas suas relações internas, o sócio que causar prejuízo a 

terceiros, a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócios fica responsável pelo 

respectivo pagamento ou ressarcimento. 

Cláusula Noug Os sócios que integr . a Soe* poderão advogar 

individualmente e/ou fora do âmbito da Sociedade e os hono~ assim recebidos 

reverterão a favor da mesma, salvo mediante anuência prévia dos demais sócios. 

Cláusula Décima: A admissão novo sócio dependei* 

demais sócios. 

Cláusula Décima Primeira! Aos sécios é reservado o (limito de preferiria* 

aquisição de quotas do capital. 
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Parágrafo primeiro: O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente 

suas quotas deverá notificar o sócio remaiwisento de sua intenção, especificando 

quanticbulp, valor e forma de 
pagamento, bon com, nome do eventual 

interessado, que deverá atender a qualificação de advogado inscrito. 

Parágrafo segundo Em Em prazo subsequente de 30 (trinta) 

notificação do sócio, este sócio remanescente deverá manifimar 
deseja exercer o seu direito de preferencia elon se possui alguma «sirição ao 

ingresso do eventual interessado na Sociedade, 

da 

Parágrafo terceiro: Incorrendo o exercido do direito de preferencia por parte do 

sócio remanescente sobre a totalidade Ou parte das quotas ofertadas e não havendo 

restrição ao ingresso do eventual interessado na Soek:dade, o sócio ofertante .poderá 

alienar as quotas sobre as quais não tenham ~ido o direito de ~ia ao 

terceiro interessado, nas mesmas condições em que as tenha ofertado 40 sócio 

remanescente. 

Cláusula Décima Segunda: O sócio que deixardebfleJizar sua participação no

capital social, que perder sua habilitação fissional, que se tornar. insolvente Ou 

falir será excluído da sociedade, por alteração contnitual fumada pela maioria dos 

quinhões remanescentes. Será excluído, do mamo modo, o sócio Tm se mostrar 

desidioso no exercício da advocticia ou que estiver causando desarmonia junto ao 

outro sócio a ponto de comprometer o bom atendimemo à clientela. 

Cláusula Décima Terceira: Sobrevindo a retirada, a incapaci e a 

incompatibilidade permanente para a advocacia., a renúncia, a, ~14 exehtsão• 
ou o falecimento do sócio, a sociedade se extinguirá, salvo na hipóte* de 

substituição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias .a contar do evento que et*** 

a extinção da sociedade. 

Parágrafo primeiro: Nos casos previstos nesta cláusula, sedo apurados os 

haveres, pelo sócio remanescente, com vistas ao pagamento da quota devida ao 

sócio retirante ou seus herdeiros, de acordo com o balanço especialmente levantado 

na data do evento que ensejou o desligamento, eabendo ao retirante, interdito, 
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excluído, incompatível permanente para a advocacia, renunciante, falido,: excluído 

ou aos herdeira do falecido, após a eonxpensação dos custes e despesas a serem 

liquidadas, de todo patrimônio apurado. O que for apurado será pago, após a 

compensação dos custos e despesas a sem liquidadaS, em proporção equivalente 

à sua participação na sociedade. 

Parágrafo segundo: Nas hipóteses acima previstas, os honorários Pendentes serão 

considerados da seguinte forma: 

(I) As receitas mensais provenientes da advocacia de partido, do atendimento 

a clientes por meio de consultas ou hom técnica devem ser consideradas 

nessa apuração até a data em que ocorres o desligamento do sócio. MIO lhe 

sendo devidas as que se ~rem dai por diante, ainda que se refiram a um 

seu cliente pessoal; 

(2) As receitas decorrentes de honorários judiciais serão pagas ao retirante, 

interdito, excluído, incompatível ~ente pata a advocacia, renunciante, 

falido, excluído ou aos herdeiros dg falecido, na medida em que forem 

recebidos pela sociedade; 

(3) Os contratos em que foram ajustados honorários de risco (cujo recebimento 

fica condicionado ao sucesso na demanda) deverão ser incluídos- no cálculo 

dos láttVeM como direito de crédito ~rd, só ocorrendo seu pagarne~ 

quando a sociedade efetivamente os receber. 

Cláusula Décima Quarta: Para dirimir controvérsias entre os sócios em ease de 

exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução total da sociedade, e 

ainda nos demais casos de desligamento de sécios, aapartes elegem paras medinão 

e conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional d*OAMIX 

Cláusula Décinut Quieta: As deliberações sociais, mesiio que impliquem 

modificação do presente contrato, serão tomadas par maioria de capital, salvo se 

relativas a direito individual de sécio, gim Mo poderão ocorrer sem o seu 

consentimento expresso. 

Parágrafo único. As alternem contratuaistomadas por deliberação majoritkrie 
serão assinadas por tantos sócios quanto bastem para csracterizá4a. 
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Cláusula Décima Sexta: Os sócios declaram que não exer.ecin nenhum cargo ou 

função incompatível corri,a,advocacia ou que gere impedimento, para SM amido 

na consecução dos o rofx,. participam de outra sociedade 

registrada no mesmo ÇOatflitql*Ncjunal e que não estão lhe ursoft em nenhum dos 

crimes que os impediria de participar de sociedades. ja1J itêtattE 

Cláusula Décima Sétima: Fica eleito o foro da Comarca de Salva den9A para 
dirimir as dúvidas e controvérsias a respeito deste contrato 

E, por assim estarem certos e ajustados, assinam as partes o presente em 84(quatro) 

vim, na presença de duas testemunhas, tolo para os devidas fins e efeitos & direito. 

Salvador, Bahia, 30 de janeiro 40.2023. 

PEDRO NOV 

OAB/BA 38.646 

CPI N.' 841.662.74544 

MARIANA CARDOSO NEVES RIBEIRO 

°AINDA 32.922 

CPF N.° 027.741.875-59 

TESTEMUNHAS: 

Nome: José Lticiatto Santos Ribeiro Nome: Lucinéa Silva Oliveira Trindade 

CPF:151.692.195-04 CPF: 934236.08547 
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O presente instrumento de iteração cortatd foi 
AVERBADO, nesta datai àSfl3  i  do 
Livro ne  0  — d3 Secret;ri3 
de Registro de Sociedades de Advogados, 
desta Seção da 0A8/8A, conforme decisão 
andam 

Ragu Pedreira 
OARSA 17480 



CURRICULUM VITAE 

NOME: PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

Advogado Regularmente inscrito na OAB/BA sob o n.° 38.646, sócio administrador 

do escritório de advocacia Ribeiro e Neves Advogados Associados, CNPJ n.° 

18.360.292/0001-39, Registro OAB/BA n.° 2290/2013. 

Endereço Profissional — Alameda Salvador, n.° 1057, Ed. Salvador Shopping 

Business, Torre América, Sala 1606, Caminho das Árvores, CEP: 41.820-790, 

Salvador/BA; 

Contatos Telefônicos —(77) 9.8119-5621, (71) 9.8108-1977 e (77) 3455-1523; 

E-mail: pedro@ribeiroeneves.adv.br; 

— FORMAÇÃO ACADÉMICA 

• Bacharel em Direito pela Universidade Salvador — Unifacs; 

• Master Business Administration — MBA Executivo em Direito: Gestão e Business 

Law pela Fundação Getúlio Vargas — FGV — 444 Horas; 

• Pós-Graduado/Especialista em Advocacia Pública pelo IDDE - Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático — Belo Horizonte/MG em parceria com o IGC - lus 

Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra - Portugal e AVM Faculdade Integrada — 420 Horas; 

• Pós-Graduado/Especialista em Direito Eleitoral pelo IDDE - Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático — Belo Horizonte/MG em parceria com a 

Faculdade de Direito Padre Arnaldo Janssen; 

• Curso de Licitações e Contratos Administrativos pela Fundação Getúlio Vargas 

FGV — 30 Horas; 

• Cursos Nova Lei de Licitações — Fórum Cursos — 30 Horas; 

• Curso de Improbidade Administrativa pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ — 

20 Horas; 

• Curso de lmprobidade Administrativa — Módulo Avançado — Mizuno Cursos — 10 

Horas; 

• Curso Nova Lei de Improbidade Administrativa — Mizuno Cursos — 9 Horas; 
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• Curso Reforma Lei de Improbidade Administrativa — Fórum Cursos — 12 Horas; 

• Curso de Advocacia Eleitoral pela Escola Nacional de Advocacia do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil — ENA — 120 Horas; 

• Curso de Direito Eleitoral Prático Eleições 2016 pelo IDDE - Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático — Belo Horizonte/MG —90 Horas; 

• Curso de Direito Eleitoral Prático Eleições 2018 pelo IDDE - Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático — Belo Horizonte/MG —90 Horas; 

• Curso de Prestação de Contas Eleitorais pelo 1DDE - Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático — Belo Horizonte/MG — 30 Horas; 

• Curso de Extensão em Direito Eleitoral pela Universidade Salvador — Unifacs 

32 Horas; 

• Curso de Direito Imobiliário pela FGV —30 Horas; 

• Curso de Direito Desportivo pela FGV —30 Horas; 

• Curso de Negociação e Administração de Conflitos pela FGV - 30 Horas; 

• Curso de Liderança de Equipes pela FGV —30 Horas; 

• Curso de Gestão de Pessoas pela FGV —30 Horas; 

• Curso de Extensão Universitária em o Novo Código de Processo Civil Online pela 

PUC/SP — Pontifícia Universidade Católica de São Paulo —45 horas; 

• Curso de Extensão intitulado de "Gestão Legal na Prática — Como revolucionar a 

advocacia individual de pequeno e médio porte — pela ENA - Escola Nacional de 

Advocacia do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil — e AASP - 

Associação dos Advogados de São Paulo - 12 horas; 

• Curso sobre Liderança e Competência em Advocacia pelo IDDE - Instituto para o 

Desenvolvimento Democrático — Belo Horizonte/MG —60 Horas; 

• Curso "O Novo CPC Online" pela Rede LFG —60 horas; 

• Curso sobre a LGPD e seus impactos no processo eleitoral — Escola Judiciária 

Eleitoral da Bahia — 8 Horas; 

— ARTIGOS CIENTÍFICOS PUBLICADOS 

• Autor do Artigo Científico intitulado: "A aplicabilidade da justiça gratuita ao 

depósito recursal", publicado na Revista do Curso de Direito da Unifacs, volume 
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12 (2012), bem como na Revista Eletrônica do Curso de Direito da Unifacs, n.° 

137 (Novembro 2011). 

• Autor do Artigo Científico intitulado: "A Abrangência dos efeitos jurídicos das 

sanções administrativas do Art. 87, inicisos III e IV da Lei 8.666/93", publicado na 

Revista Jurídica da Jovem Advocacia da OAB/BA, 1a edição —2018 -. 

• Autor do Artigo Científico intitulado: "Os limites da mediação como método 

alternativo de resolução de conflitos nas causas envolvendo a Administração 

Pública", publicado na Revista Eletrônica do Curso de Direito da Unifacs, n.° 230 

(Agosto 2019). 

• Autor do Artigo Científico intitulado: "A necessária releitura da hipótese de 

inelegibilidade do art. 10, inciso I, alínea "g" da Lei da Ficha Limpa frente o art. 23 

da Convenção Americana sobre Direitos Humanos", publicado na Revista 

Populus da Escola Judiciária Eleitoral, vinculada ao Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado da Bahia, n.° 10 (Junho 2021). 

— EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS: 

• Ribeiro e Neves Advogados Associados. Função: Gestor e Advogado. Período 

01/2013 até a data atual. Atividades Desenvolvidas: Responsável por toda a 

gerência e coordenação do escritório, que atua como fult sei-vice, desenvolvendo 

ainda as atividades como advogado responsável técnico do escritório, nos 

contratos de assessoria e consultaria firmados com entes públicos — prefeituras e 

câmaras de vereadores — privados — empresas, associações, sindicatos, etc. — e 

pessoas físicas; 

• Assessor Jurídico do município de Rio do Antônio — Bahia, de Maio de 2013 a 

Março de 2016; 

• Assessor Jurídico do SINSERV — Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 

de Vitória da Conquista e Região Sul e Oeste da Bahia — Delegacia de 

Guajeru/Ba, desde Julho de 2014 até Janeiro de 2018; 
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• Participação na coordenação e assessoria juridica de campanhas eleitorais nos 

anos de 2014 (Deputado Estadual), 2016 (Prefeitos e Vereadores), 2018 

(Deputado Estadual e Deputado Federal) e 2020 (Prefeitos e Vereadores) ; 

— INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

• Membro da Comissão de Defesa, Assistência e Prerrogativas dos Advogados da 

21a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB — Brumado/BA de 

Agosto de 2013 a Dezembro de 2015. 

• Membro da Comissão Especial de Combate à Aglutinação de Comarcas da 21a 

Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB — Brumado/BA. 

• Participação em diversos Congressos, Workshops e Seminários na condição de 

expectador. 

• Idiomas: Inglês básico e Espanhol básico 

Salvador, Bahia, 27 de dezembro de 2023. 

Pedro Novais Ribeiro 
OAB/BA n.° 38.646 
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MARIANA CARDOSO NEVES RIBEIRO 
OAB/BA 32.922 

DADOS PESSOAIS 

Advogada, brasileira, casada 
Rua Embira, no. 149, Condomínio Platno, Torre Paládio, Apartamento 2303, 

Patamares, CEP: 41.680-113, Salvador/BA 
(71) 9.8116-7534, (77) 3455-1523 

marianacneves@gmail.com 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

2017- 2018: Pos-Graduação em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais; 

• 2011 — 2012: Pós-Graduação em Direito Civil pela Fundação Faculdade de Direito 
da Bahia — UFBA (em curso); 

• 2005 - 2010: Graduação como bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa. 

HISTÓRICO PROFISSIONAL 

Área Jurídica: 

• 2015 - 
Advogada. 

• 2013 - 
Advogada. 

• 2011 - 
Advogada. 

Atualmente: Ribeiro & Neves Advogados Associados; 

2014: Luciano Ribeiro Advocacia e Consultoria; 

2012: Pinto, Fonseca, Cerqueira & Teixeira Advogados; 

Salvador/BA, 27 de fevereiro de 2022. 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
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IDENTIDADE DE ADVOGADO 
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USO OBRIGATÓRIO 

IDENTIDADE CIVIL PARA TODOS OS F1H11GA 

(Art. 13 de Lei ri* 6.906/94) 
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ORDEM DOS A 
CONSELHO SECCIONAL DA BAHIA 

IDENTIDADE DE ADVOGADO 

MARIANA CARDOSO NEVES

FILIAÇÃO -"*". 

CINCINATO FERREIRA NEVES FILHO 
ANA MARIA DE OLIVEIRA CARDOSO NEVES 
NATURALIDADE 

CACULÉ-BA 
RG 

0888900821 - SSP-BA 
DOADOR DE ORGADS E TECIDOS 

SIM 

DATA DE NASCIMENTO 

2 9 / 1011986 á 

CRF 

027.741.875-59 
VIA MEDICO EM 

01 01/08!2011 01/0e/201f - 
1 



FACULDADE 

DIPLOMA RUY 
BARBOSA 
Nth 1 k T U 1 OLLYAUCI A 1 tuí o 

144144 ãe4eki aa &e.4'.42d. 9)anioaa, no uaa atsitti5.4544 tenão ent +Nata a concettaCia, 

em 02 ae i4d71.0 ãe. 2010, aa C44.4410 LJo,Cl4ng 

BACHAREL EM DIREITO 

breeileire, natural do Estado da Bahia, nascida em 29 de outubro de 1986. 
filhe de Cincinato Ferreira Neves Filho e Ana Mana de Oliveira Cardoso Neves. RG n° 08889008 21 SSP/BA 

cui-aufa az 134.~.4144. `Dl)* ioina, fiAn 3 yormuz y:3544 az 14-1'3 '34 Cgt, aUtZtea 1 14-4~ 43 41tiAa 4  

t z C C) VNA,frty --
act OR,01,44 OU. 
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'CURSO DE DIREITO 
RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

ATO DE RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO 
PORTARIA l0271 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2012 

DOU DE 17 DE DEZEMBRO DE 2012' 

R eurdencluda pela Penara Mulidedid 1.1292012 
13.111mita iro lurado uai, o" 5 Rela 
Urro 519 F4kha ,,41 em 02 uN:`..017 
Pia:~ n 2I.31( 201, 
littarciv dr acordo “ira daposau rau § I" do ui, 415 1.0 
9394 rIc 2(Vl2.l rr`arà cr.a litooltrça.a n" I2. de I 3. I ?. :nen tia 
CESASE 

l*gli 51.11[1101 Pote 1~I 
Gainear du tk-psuuntralu dc Amanso' Acaddinkos 

'CURSO DE DIREITO 
RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

ATO DE RECONHECIMENTO 
PORTARIA N°407 DE 02 DE JUNHO DE 2008 

DOU DE 03 DE JUNHO DE 2008' 

[h



Pontifícia attlivergibabe Católica be Jfflíiia (ffleraig 

Certificado de Pós-Graduação Lato Sensu 

Especialização 

A Pontificia Universidade Católica de Minas Gerais, por meio da Pró-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação, 

certifica que  Mariana Cardoso Neves Ribeiro 

concluiu o curso de  Direito do Trabalho e Previderseiário na Atualidade 

em 05 de junho de 2018, com carga horária de 360 horas. 

Belo Horizonte, 29 de maio de

Pró redor de Pesquisa e de Pás. aduaçao 

9. 

Reitor 



MO. teabei~o "Citado Soda* Apeariam" 

Este cano obedece ao disposta da Renhido CNEXILS e' I, 
de OH dr Junho dr 2001 do Conselho Nacional de Educado. 

O titular deste certificado é de nacionalidade Brasileira, 
portador da cédula de idenfidade n 081189,408.21 

expedida pela 55P BA -

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS 
PTó.félitgla do Peuluis* c de Pea-graduado 
Programa de Pôs-graduar> "Lidas Sesear 

de 1996, sob ri°  1U6WriC)/3  Processo 311BMIII)2019. 
Certificado registngo_noAelmos do Anilo 48. §1 Lig 0.941% *10 titMadkro 

Iku 11%- de  1213 Beto Horizonte, 30  de 

(ywo~
f Feliz de Araujo Souza 

Chefi do Centro d• Reg cAcdemicoc 
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" 

eitora da Universidade Salvador - UNIFACS, no uso de suas atribui0es e 
tendo em vista a colação de grau do curso de Direito 

em 31 de janeiro de 2013, antkre o titulo de 

aslleiro, natural do Estado da Rabia. nascido a 25 de abril de 1990,. 
RG 09645885?.8 • BA.. 

e outorga-lhe o presente diplome, a fim de que possa 
gozar de todos os direitos e prerrogativas legais 

Salvador, 14 de fevereiro de 2013 
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tploma 

O IDDE 1~h:topara o Desenvolvimento Democrático e o tus Gentium 
Conimbrigae - Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, conferem o tituka dgr ESPECIALISTA EM 

ADVOCACIA PÚBLICA a 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

por t c 360h (trezentos e sessenta horas) ktivas em 2014/2015, 
0STI apnwelt~to e aprovação do seu Trabalho de Conclusão de Curso. 

11111.11,0"4.~.~ dernatOlárso 

/1~ 0' 

41.M1.1. 
[1,1~6 



AVIV\ 
iALLILOADE INTEGRAON 

7.457Z-

A AVN4 Faculdade Integrada, com base na legisiação em vigor e em seus Estatuto e Regimento, certifica que 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

Idenri licação: 0944588528 - SSP/BA 

eonciuiu com aproveitamento o Curso de Pós-Graduação Lufa Sensu, Especialização, com 420 horas, em 

ADVOCACIA PÚBLICA 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2015 
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GOW~0 MUNCIPAL 

TADO DE CA P AC IDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins cole o Bel. Pedro Novabs Redro, 

Inti~ no CPF sob número 041.862.745-54 

servNas técnicos especializados nas áreas dextensultodia ~orla jurídica' 

além de atuação em contenciosos fiscais tribUbidiák 10~ 

administrativos, bem como acompanharneMe„, 

legislação municipal, notadamente ~Arfa. 

Importa acrescentar, que o trabalho(*) „ 

dos padrões exigidos, demonstrando que a en.q) 

responsável, qualificação competência téank* r* 
contratada 

no 

5 

t. W-7' 
Paulo de Sdtiza Mj vais Filho 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Ciaarado dentro 

a e o adwgado 

do 0~ 

Rua Rui Barbosa, *,  Calcula — BAI Cep: 46300-000 I Telefax: 773455-1412 
prefeRuracacuie@henet.corrisbr j www.governoclecacule.ba.gov.br t 04Ni: 13.676.788/0001-00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO ANTÓNIO 
Praça Corone Souza Porto, ame Centro - CEP 46.220-

000. 
Rio do Antônio - Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que o Advogado, Bel. Pedro Novais 

Ribeiro, inGerit0 fio CPF/MF sob o n 041.662.745-54, Oike~ 38848, prestou 

serviços técnicos especializados nas áreas de consultoria e assessorla juridica, 

junto a essa municipalidade, durante o périodo * 02 de Melo dé 2013 até 

presente data. 

ti~ em referencia foi elaborado dentro 

dos pad~ tedgidlak dart~sinde advogada k, qualificação 

competência técnica na execução do serviço contratado. 

Cacule, 21 de janeiro 2015 

A t ouza Uma 

Secretario Municipal (*Administração e Planejamento 

ANTÓNIO DE SOUZA IALA 
Seart4rxe kaui~ 

Areeemen ¡RO° e Fliseerewelo 
Dergega N"04/X13 

• -,~ari7 

• •• ••••• ••1~...11-9.1111.1.1•41. 
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SINSEI?V 

SINI)1( Ali) DOS I 1( I AD()R1' 

Das are Saurie, Limpeza, Educação, Agente., de Endcmfas, Ante.. umulinde ia% e cla 

Admkitçtra. imeta e indiretã das NIunicipios de Vitória da Conquista. Anage. .3. Bons Jesus 

da Serra, ,atildo Sales. Dom F-hirio, Encruzilhada, Guajeni, 'tatuai a. Malhada - 4- tvliulio.raha. 

PiriPa, Pia ah°. Poções. Presidente-Unia Quadros, Rio do António e Sarna Cruz dá vt• • 

ATESTADO DEE CAPACiD 

Atestamos para os devidos fins que o à, Nevas Advogados Asso` ~Oto no 

CNRJ sob o n.c. 18360.292/0001-39, irestou Sen10$ tetiCoS ~andes de adwocatia e 0~ 

jurídica juntaaeffle sindical"( desde Julho de 2014 até )4n990 de 201% 

execução do serviço 

Guajeru/BA, 22 de mano de 2019

Rua da Conoa19110,, 111- São Vicente Rwie (77) 34254491 12P. 45.015-060 

CNN: 16.415.671/0001-55 -Código Sindical: 912-000.362.98296-0 - Vitória da Conquista Bahla 

Sita: WWW.Islogdosinserv.bloRspot.corn.br - Email sinservigsmall.com 



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Olindina - Bahia 
Segunda-feira. 16 de Janeiro de 2023- Pag 16- Ano XI - 96 

ESTADO DA BAHIA 

trawali Câmara Municipal de Olindina 

RESUMO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

CONTRATO N° 005/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, BAHIA, inscrito no 

CNPJ sob o no 04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, 

Centro, Olindina — Bahia. 

CONTRATADO. RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no 

CNPJ sob n° 18.360292/0001-39, com sede na Praça Miguel Fernandes, 71, 

Centro, Caculé Bahia. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de Assessoria e Consultoria Jurídica para Câmara Municipal. 

VALOR GLOBAL: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) 

DOTAÇÃO: 3.3.90 34 00 (Outras Despesas Pessoal Contratos Terceirizaçâo) 

3 3 90.35.00 (Serviços de Consultoria) 

DATA DA ASSINATURA: 04 de janeiro de 2023 

VIGÈNCIA: até 31 de dezembro de 2023 

Este documento este disponibitizado no site www.cameneetkadinaba,govis 
Doannerde ~ode dirte:' &numa conforme AAP O' - 2.200-2 de 2401~,euit 

Imprensa 
dichampúblicowanmiko. 



Câmara Municipal de São Gabriel 

Diário Oficial do Município 
segunda-feira, 5 de Junho de 2023 I Ano VI - Edição n° 00144 1 Caderno 1 

ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de São Gabriel 
Rua Vaidemar Gama, Pie 56, Teleff (7413620-2478CW 44 915-0)0 Sio Gabriel - Bebia 
C.N.PJ Ne 162S1514/00O1-5O 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

INEXIGIBILIDADE N°: 0003/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 0025/2023 

RESUMO DO OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA AREA DE 
CONSULTORIA A ACESSORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO COM VISTAS A REALIZAÇÃO 
ESPECIFICAMENTE DO PROCESSO DE REVISÃO, REFORMA E ATUALIZAÇÃO DO REGIMENTO 
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL/BA. 

NOME DO CONTRATADO: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ESPECIE: Prestação de Serviços 
CPF/CNPJ: 18.360 292/0001-39 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.600,00 (TRINTA E TRES MIL E SEISCENTOS REAIS). 

BASE LEGAL: Artigo 25, inciso II e § 10 combinado com o Art. 13, inciso III da Lei 8.666/93, de 
21/06/1993 e suas alterações. 

DOTAÇÃO: 
órgão/unidade: 01.11.01 1Atividade. 2001 lElemento despesa: 3.3.90 35.001Fonte: 1 500 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 04 de Maio de 2023. 

iremar Alves Bonfim 
Presidente 

Rua Valdemar Gama I S/N I Centro 1 São Gabriel-Ba Página 006 
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
ICP - Brasil Cetificação diigital: 290D681325E172DA52498B3C66CF669A9 





DIÁRIO OFICIAL 

Câmara 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNN: 04.865.130/000148 

EXTRATO DE CONTRATO 141° 00212023 

CONTRATADA: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

CNN: 18.360.292/0001-39 

METO: contratação de empresa para os serviços de 
consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na 
elaboração de pareceres administrativos, consultas técnicas, 
contencioso cível, administrativo, tributário e trabalhista, 
representação da entidade perante tribunais de contas, poder 
judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual 
e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios 
e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração 
de projetos de lei e perante as comissões permanentes e 
temáticas em funcionamento constante junto ao poder 
legislativo. 

VIGÊNCIA: 02/01/2023 a 29/12/2023. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

0101- Câmara Municipal 
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias 

VALOR TOTAL: R$ 104.000,00 (cento e quatro mil reais), em 13 

(treze) parcelas mensais de 8.000,00 (oito mil reais). 

AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 8666/93 

LICITAÇÃO: inexigibilidade N°. 001/2023. 

DATA DO CONTRATO: 02.01.2023. 

Nova Soure - BA, 23 de janeiro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
Barimar do Nascimento 

Presidente da CMS 

SCP  
erma Este docutn~ este disponibilizado no sito- www_impubtioecoes.orgían-eava imprensa Oficialsoure 

Documento assinado digitalmente ~fomo MP - 2200-2 de 24/00/2001, que institui e l'efroestniture de Olaves Públicos &geleira - tataradi. 





Quarta-feira 
4 de Janeiro de 2023 
12 - Ano XV - N° 918 

Cairu 
Diário Oficial do 

LEGISLATIVO 

ESTADO DA BAWA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAIRU 
sEclic - SETOR DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

RESUMO DE TERMO ADITIVO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 002/2021, firmado com a empresa 
RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, situada na Praça Miguel Fernandes, ri271, 
Centro, Cacule-BA. CEP: 46.300-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 18.360.292/0001-39, 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO - O presente termo aditivo 
tem por objetivo a prorrogação da vigência do instrumento contratual. CLÁUSULA 
SEGUNDA: ALTERA A CLÁUSULA SEXTA DO CONTRATO ORIGINAL - Fica prorrogado o 
referido contrato até 31 de dezembro de 2023, passando a vigência do mesmo a contar 
a partir do dia 30 de dezembro 2022. CLÁUSULA TERCEIRA: MANTÉM AS DEMAIS 
CLÁUSULAS - Ficam mantidas as demais cláusulas e condiOes contidas do Contrato 
original. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente 
Termo Aditivo lavrado em 3 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo. Signatários: pelo Contratante: Diego Meireles de Amorim, CPF: 
839.107.605-97, pela Contratada: Pedro Novais Ribeiro, CPF: 041.662.745-54 e 
Testemunhas: Maria da Luz Costa de Oliveira, CPF: 031.925.015-61 e Edson José Moreira 
Júnior, CPF: 038.912.805-80. Cairu Bahia, 30 de dezembro de 2022. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJNCRDEWOZEOMERCOTIXMO 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Câmara Municipal de Presidente Dutra 

Diário Oficial do Município 
cmpresidentedutra ba gov.br sexta-feira, 24 de novembro de 2023 I Ano IV - Edição n° 00078 I Caderno 1 

Inexigibilidade 
ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Presidente Dutra 
CNP) (MF) 00.457.775/0001-90 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°005/2023 

Processo Administrativo n°. 019/2023 

EMPRESA RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ 18.360.292/0001-39 

VALOR GLOBAL: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais) 

OBJETO Contratação de empresa especializada em serviços de assessoria e consultona jurídica para 

prestação de serviços jurídicos na defesa dos interesses da Câmara Municipal de Presidente Dutra 

especificamente no processo de revisão, reforma e atualização do Regimento Interno da Câmara Municipal 

à luz das atualizações da Lei Orgânica Municipal, da Constituição Federal e Estadual de modo a realizar 

todos os atos jurídicos necessários ao atendimento das necessidades do contratante. BASE LEGAL: Artigo 

25 inciso II da Lei 8.666/93, de 21/06/1993. data da homologação: 24 de novembro de 2023. 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESUMO DE CONTRATO N°019/2023. 

INEXIGIBILIDADE n°. 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 019/2023. ATO INEXIGIBILIDADE n° 005/2023. CONTRATANTE 
Câmara Municipal de Presidente Dutra. CONTRATADA: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OBJETO Contratação de empresa especializada em serviços de assessoria e consultoria jurídica, para 
prestação de serviços Jurídicos na defesa dos interesses da Câmara Municipal de Presidente Dutra 
especificamente no processo de revisão, reforma e atualização do Regimento Interno da Câmara Municipal 
à luz das atualizações da Lei Orgânica Municipal. da Constituição Federal e Estadual de modo a realizar 
todos os atos jurídicos necessários ao atendimento das necessidades do contratante. BASE LEGAL: Artigo 
25 inciso II da Lei 8666/93, de 21/06/1993 VALOR GLOBAL. R$ 33.600,00 (tnnta e três mil e seiscentos 
reais), RECURSO ORÇAMENTÁRIO Unidade: 01.01.00 /Atividade. 2001/ Elemento 3390 35.00, Vigência 
24/11/2023 a 24/12/2023 Presidente Dutra — BA, 24 de novembro de 2023. Edei Machado Oliveira 
Presidente 

Avenida da Cultura, S/N 1 S/N 1 Centro 1 Presidente Dutra-Ba Página 002 

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Expenan conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP - Brasil Cetificação digital. 5269A7C579E08473A430DCBABE9989F1 



Segunda-feira 
3 de Janeiro de 2022 
2 - Ano - N° 718 

Cairu 
Diário Oficial do 

LEGISLAMO 
Termos Aditivos 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAIRU 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESUMO DE TERMO ADITIVO 

PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N2 002/2021, firmado em 04/01/2021, com 
RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, sede com sede Praça Miguel Fernandes, n° 71, Centro, 
Cacule-BA, CEP: 46.300-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 18.360.292/0001-39; Objeto: Contratação 
de empresa do ramo para prestação de serviços técnicos especializados de Consultoria e Assessoria 
Jurídica, para atender as demandas administrativas da Câmara Municipal de Cairu-BA, nos termos da 
proposta de preços da contratada. Processo n°- 005/2021, CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços técnicos especializados de Consultoria 

e Assessoria Jurídica, para atender as demandas administrativas da Câmara Municipal de Cairu-BA. 
CLÁUSULA SEGUNDA: ALTERA A CLÁUSULA SÉTIMA DO CONTRATO ORIGINAL - O CONTRATO possui a 
seguinte redação: O Presente CONTRATO vigorará 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n-° 8.666/93. O CONTRATO passa a 
vigorar com a seguinte redação: O CONTRATO terá vigência até 31 de dezembro de 2022, partir do 
dia 30 de dezembro de 2021 podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei ri° 
8.666/93.CLÁUSULA SEGUNDA: ALTERA A CLÁUSULA QUARTA DO PREÇO: O valor do contrato atual é 
de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), com o reajuste de 10% (dez por cento), com base no 
reajuste do IPCA de dezembro/2021 (índice Nacional de Preços ao Consumidor), passa para R$ 
92.400,00 (noventa e dois mil e quatrocentos reais). A serem pagos em 12 (doze) parcelas de R$ 
7.700,00 (sete mil e setecentos reais). CLÁUSULA TERCEIRA: MANTEM AS DEMAIS CLÁUSULAS - Ficam 
mantidas as demais cláusulas e condições contidas do Contrato original. E por estarem de acordo, 
depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo lavrado em 2 (duas) cópias de igual 
teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. Signatários: pelo Contratante, Diego 
Meireles De Amorim e pelo Contratado, Pedro Ribeiro Neves. 

Praça Coronel Francisco Ribeiro Passos, 09 -- Centro -- Cairu-BA- CEP 45.420-000 - Telefax: (75) 3653-2169 
E-mail: licitacao@camaracairu.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: YDYPGYSXFNQ/36GRBOXRMA 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 





DIÁRIO OFICIAL 
"galidA 

Câmara Municipal de Olindina - Bahia 

I ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Olindina 
Gabinete do Vereador 

RESUMO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

CONTRATO N° 002/20211 NEX 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE °LADINA, BAHIA, inscnto no CNPJ sob o n° 

04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, Centro, Olindina — Bahia. 

CONTRATADO: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ sob n° 

18.360.292/0001-39, com sede na Praça Miguel Fernandes, 71, Centro, Caculé, Bahia. 

OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados nas Áreas de Consultoria e 

Assessoria Jurídica. 

VALOR GLOBAL: R$ 91.000,00 (Noventa e um mil reais) 

DOTAÇÃO: 3.3.90.35.00 (Serviços de Consultoria) 

DATA ASSIANTURA: 06 de janeiro de 2021. 

VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2021. 

Este documento esto dispenibMixttde no site t•nvw.gsmataolindiria ba.gort.Itt Imprensa Oficial 
Documento ussiniacto diiírtubmente conformo PAP n 2.200.2 de 24/08n00! , que. institui a introemeuturu dit Chares Públicos Brztrásore - ICP-Snasát. 
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DIÁRIO OFICIAL 
POP 

9" i

Câmara Municipal de 011indina Bahia 

ESTADO DA RAMA 

Câmara Municipal de Olindina 

Terçã-feire, 18 cie Janoro do 2022 Pag.7 • Ano % • N 32 

RESUMO ADITIVO DE CONTRATO 

ADMVO ITIVO AO CONTRATO 002P2021INEX 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, inscrito no CNPJ sob 

o ri° 04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, Centro, 

Olindina Bahia. 

CONTRATADO RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no 

CNPJ 26.707.665/001-23, situada na Praça Miguel Femandes, 71, Centro, 

Cacuié, Bahia. 

OBJETO CONTRATU 

jurídica. 

Presta cão da seMcos de assessona e consuttoria 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato 

002/2021INEX, pelo período de 12 meses, a ser iniciado em de 01 de janeiro 

de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, II da Lei 8.666/93. 

DOTAÇÃO: 3.3.90.35.00 (Serviços de Consultoria) 

DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2021. 

VIGÊNCIA: até de Dezembro de 2022. 

 4911.1111, —me~i13 

Este documento este dispordbilizado no sitie wwwcamareofindina ths gov bs 

Doalmeato o.Nsirgatio cligliairnerite conforme Mi> n- 2.200-2 de 24/081200I, ue ínStilUI o infra

Imprensa cflc.iai 
cie Chcrero Públicas Brasileiro -ICEBrasa. 
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DiárioY3fidal do 
MUNiCíPi0 

ea.d.r.111 

ANO 2022 • BANIA .PODER LEGISLATIVO 
26 DE JANEIRO DE 2022 • ANO XII • N°02229 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRISOPOLIS-BA 

IIIMADO DA 1~ 
CÂMARA 14~CJPAL ~Ma 

CaNnete da-Presid a 

2 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRISÕPOLIS -BA 

5.k1

Extrato do Proceeso de InexigIbIltdade da Licitação o0002/2022 10 

.5 

Certifico que foi Publicado no DIÁRIO OFICIAL da 
pela Comissão Permanente de Legação, o extrato 
Licitação n°002/2022: 

EflI MUnicipal de Crisópolis, 
MIMO° de inexigibilidade de 

A Câmara Municipal de Critakaffat CNN: iLi*4Nfl ; ' daØlO

titular presidenta: Ednaldo *mira da &Uva, nattoida-caohaoar 0 ratificar a inexlafbiOdade 
de licttaçâo, com fulcro nerAtt 259 11 de 1,810~ peai contrat o di otprega 8*. 
pecializada na prestação de serviços Jtirldico para a Câmara ãtolcipai da Or184848 
BA, , através da ~poma. RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, Gifkk 
la0130.292/0001-39 no valor mensal de R$7~10 equkit~ tealg, pets,

bzendo o total de R$ 90.0000( 40Verda mak) ateai dc ~hm daiteta 

de janeiro de 2022. 

Edna i da Silva 
Preeidente 

Rua Dr ZalIa Airnelaa SIN CPNJ.16.1.1?..J,:i. 74/0001-27 TeL00kx75-95440971. cInctisopollsayahoo_com.br Cap.40.480-000 Ba 

Atualização diária do sistema Sistema Ged-INDAP 
Versão 5.40 
Inscrição: 093 Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2 de 24/08/2001,ICP 

que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil 

Certificação Automática ICP-BRASIL 
CM CRISOPOUS / BA DOM 2022 

Site. kwAv.indap.org.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CRISÕPOLIS-BA 
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ititSOODAIMIU 
CÂMARA MUNICIPAL I* .. 

Gabinete da Presidem* 

EXTRATO CONTRAIO 

Extrato do Contrato n°008/2022, firmado em 04/01/2022, MIEMO E NEVES ADVO-
GADOS ASSOCIADOS, CNN: 18.360.292/0001-39, Objeto: contrata os serviços do 
CONTRATADO, pare prestar serviços técnicos especializados na consultoria jurídica 
e desenvolvimento da projetos de lel, perecem jurldicos e desenvolvimento de ativi-
dade) jurídica administrativa e serem prestados, exclusivamente, a Câmara Munici-
pal da Crisójx:41s, exercido 2022. Amparo: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°002/2022, Vigência: ATÉ 31112/2022 Recurso Orçarnerdkc Recursos próprios, 
Valor R$90.000,00(Novente mll reais) Signatários: pelo Contratante: Ednaldo Moreira 
da Silva (presidente) e pelo Contratado: GLAUCO MENDES ADVOGADOS ASSO-
CIADOS - ME. 

Cris6polis-filA, 04 de Janeiro 2022. 

João Len Oliveira de Assis 
Che e Gabinete 

Rua De Zelia Ainsekla, de° -Centro -CEP.48.460-000 - Crigdpolltlar. 
CPN./ 16.132.474-0001-21. 
biaettuanaidolgualL com 

Rua Dr_Zába Alrneiaa S/N CPP4J 16.132.474,0001.27 Te1.00xx75-9944 

Atualização diária do sistema 
Versão 5.40 
Inscrição: 093 Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2200-2 de 24/08/2001,ICP 

que institui a infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.. 

Sistema Ged-INDAP 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 
Praça Sete de Setembro, S/N -- Santo Estevão - Bahia 
Telefax (75) 32454448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N°.: 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2022 

OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Benjamin Constant n" 215, Centro, Santo 
Estevão, BA, CEP: 44.190-000 para funcionamento situado da garagem para guardar os 
veículos desta Câmara Municipal de Santo Estevão. CONTRATADO: APARICIO 
NASCIMENTO DOS SANTOS, CNPJ/CPF no 983.323.505-06. VALOR GLOBAL R$ 
6.000,00 (seis mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 01— Câmara Municipal 
de Santo Estevão. Atividade: 2001 — Manutenção dos Serviços do Poder Legislativo 
/Elemento de despesa: 3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. Santo Estevão, 
01 de julho de 2022. Mário Thomas Araújo Santiago — Presidente. 

CONTRATO N°.: 02412022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2022 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia especializado em direito administrativo 
visando a reforma do regimento interno da Câmara Municipal de Santo Estevão e da Lei 
Orgânica. CONTRATADO: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
CNPJ/CPF 18.360.292/0001-39. VALOR GLOBAL R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil 
reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 01— Câmara Municipal de Santo Estevão. 
Atividade: 2001 — Manutenção dos Serviços do Poder Legislativo / Elemento de despesa: 
3390.35.00.00— Serviços de Consultoria Santo Estevão, 28 de julho de 2022. Mário Thomas 
Araújo Santiago Presidente. 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:28 horas do dia 25/08/2022 
Para verificar as assinaturas dique no link http://www.procedehahia.com.brNerificar/7002-8194-9/316-8CEE-E96C ou utilize o código QR. 
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Câmara Municipal de Olindina - Bahia 
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ESTADO DA BANIA 

4.i Câmara Municipal de Olindina 

RESUMO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

CONTRATO N° 005/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, BANIA, inscrito no 

CNPJ sob o n° 04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, 

Centro, Olindina — Bahia. 

CONTRATADO: RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no 

CNPJ sob n.° 18.360.292/0001-39 com sede na Praça Miguel Fernandes, 71, 

Centro, Caculé, Bahia. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de Assessoria e Consultoria Jurídica para Câmara Municipal. 

VALOR GLOBAL: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) 

DOTAÇÃO: 3.3.90.34.00 (Outras Despesas Pessoal Contratos Terceirização) 

3.3.90.35.00 (Serviços de Consultoria) 

DATA DA ASSINATURA: 04 de janeiro de 2023 

VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2023 

O . e documento está disponibirevedo eite www.cornamolledinahM100,
Documento assinado ajitaimente conforme kW Tr° 2200-2 de 24/08/2091,ewo 

Imprensa Oficial 
:400~~dow")~gwemaisi...irmiredt 



Nota Salvador https://nfse.salvador.ba.gov.br/site/contribuinte/notainotaprint.aspx?n.. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA ()  
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador 

Número da Nota: 
00000190 
Data e Hora de Emissão: 
17112/2024 10:36:34 
Códig_o de Verificação: 
JXMAt-QAL9 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ Inscnçáo Municipal 
18360.292/0001-39 00.963.527/00144 
Nome/Rezâo Social 
RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS RIBEIRO 
Endereço Ec41 EVES 
Ala Salvador 001057, CONDOMINIO SALVADOR SHOP - CAMINHO DAS ÁRVORES - Salvador - CEP: 41820-790 - - . -- .. 
E-mail 
contatotOrIbelroeneveaadv.br 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOUFtE DO ESTADO DA BAHIA 
CPF/CNPJ inscnção Municipal, 
04.865.13=01-48 — 
Endereço 
PRA NOSSA SENHORA DA CONCEICAO SN CENTRO - Nova Soure - CEP: 48460-003/BA 
E-mail 
— 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS . Prestaçae de 'serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica. contrato n.° 001/2024. 

Dados para pagamento: 

Banco do Brasil: Ag. 4573-x; c/c: 11.753-6; ou 

Bradesco: Ag. 3092-9; c/c: 20034-4. 

PIX: 18.360.292/0001-39 (CNPJ) 

Ref. ao mês de dezembro 2024. 

CNAE 

6911701 - Serviços advocanclos 

Item da Lista de Sernços: 

01714 - Advocacia 

Valor Total das Deduções (RR 
0.00 

VALOR TOTAL DA NOTA: R$11.000,00 

Base de Calculo (R$) Aliquota (%): 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Valor do ISS (RE): Creekto Nota Salvador (Rt) 
co 

Valor INSS 

(R$)0.00

Valor PIS (R$) 

0.00 0.00

Valor COFINS (R$) Valor IR (R$) 

- Esta Nota Salvador foi emitida com respaldo na Lei 7 186/2006 

- Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional 
- COMPE I NCIA. 12/2024 (mês/ano) 
- Código de Tnbutaçáo do Município 1714-0/01 - Advocacia 

0.00 

Valor CSLL (RS) 

0,03

Outras Retenções (RS) 

0,00 

Valor Líquido (R$) 

11.000.00 

1 of 1 17/12/24 10:32 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. SERVIÇOS TÉCNICOS 

DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART. 74, III."C" DA LEI 

N° 14.133/2021. ANÁLISE PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 

I- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 

Soure-Bahia formulou consulta acerca da legalidade de contratação de serviços de advocacia 

contenciosa com o Escritório RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica 

inscrita no CNP.] n.° 18,360.292/0001.39, para prestação dos serviços de consultoria e 

assessoria jurídica de caráter técnico especializado, em conformidade com a Lei 

14.039/2020, através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, 

III,§ 30, da Lei 14.133/2021. 

O intuito do presente parecer referencial é propiciar eficiência e celeridade no 

âmbito da Administração Pública, urna vez que referido parecer analisará, de antemão, questões 

jurídicas recorrentes, possibilitando aos setores técnicos a elaboração correta dos atos 

administrativos e sua checagem segura pelo gestor. Desse modo, toma-se desnecessário 

submeter todos os processos similares à análise jurídica individualizada no que toca aos 

requisitos da contratação direta por inexigibilidade (art. 74, III, "c" da Lei Federal n" 

14.133/2021). 

É o relatório. 

DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 

em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à 
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decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das 

presentes razões ou não. 

Excluindo-se os elementos técnicos e económicos que embasaram o procedimento, 

é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do 

presente procedimento. 

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame licitatório, 

cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse público, 

sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos 

termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n° 14.133 (Lei de 

Licitações). 

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a 

licitação visa: 

f...j proporcionar as entidades governamentais a possibilidade de 
realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados 
ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas 
administrativas entendem, de realizar com os particulares. (1980, p. 158). 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a 

consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a 

proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados 

igualdade de condições. 

Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar livremente, 

porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para contratar com a 

Administração e a moralidade administrativa, sobretudo" (2010, p. 187). 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei no 

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. 

A norma esculpida no art. 74, III da Lei n° 14.133 de 2021, a qual entende ser 

inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em que a 

Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

intelectual. Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea "c", 

da Lei n° 14,133/2021, que trata da contratação dieta por inexigibilidade de licitação de 
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serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
c) assessorias ou consultorias téçnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (...) 

Neste sentido, o § 30 desse artigo estabelece que a notória especialização do 

profissional ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai 

decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, que 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

Dos documentos apresentados peio escritório RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, verifica-se claramente a NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO do referido escritório e 

sua equipe de advogados, bem como, através dos certificados e da comprovação do seu 

desempenho em diversos Municípios do Estado da Bahia. 

Quanto â SINGULARIDADE, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, 

pontuando que serviços singulares são aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, 

detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles 

características diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte 

subjetivo, o denominado 'toque do especialista', distinto de um para outro, o qual os qualifica 

como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a 

subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 

possibilidade de competição: 

Da mesma forma, a Lei 14.039/2020, "que altera a Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da 

OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295/1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos 

serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade", assim determina: 

Art. 1°. A Lei n° 8,906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), 

TCU, Acórdão n" 1.273/2015 — Plenário. 
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passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A: 
"Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização„ nos termos da Lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato". 

Art. 20. O art. 25 do Decreto- Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1° e 2°: 
"Art. 25. (...) 
§ 1°. Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da Lei. 
§ 2°. Considera-se notória especialização o profissional ou a 
sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento. 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato." (NR) 

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, foram 

juntados Certificado de cursos de graduação. cursos livres em áreas do Direito afins ao serviço 

público, bem como, Atestados de Capacidade Técnica, atestados estes que evidenciam os 

trabalhos realizados pela equipe de advogados para outros órgãos públicos, o que acabam por 

indicar a especialização notória desta banca de advogados. 

O valor dos honorários discriminado na Proposta de Prestação de Serviços 

apresentado pelo proponente constante nos autos e evidenciado também pelo Setor de 

Licitações em seu relatório foi estruturado com base nos valores praticados para o mesmo 

objeto em outros órgãos deste município e de município limítrofes, o que demonstra a 

coerência do valor proposto com o efetivamente praticado na realidade local. 

4 
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Não obstante, os contratos realizados por inexigibilidade de licitação com 

fundamento nos requisitos da "singularidade" e "notória especialização" são diferentes dos 

demais contratos celebrados com o ente público, principalmente, por se fazer presente o 

critério da confiança (fidúcia), valoração de caráter subjetivo e que foge ao modelo clássico de 

licitação. 

Salienta-se, ademais, o preenchimento dos requisitos legais elencados pelo inciso III, 

do Art. 74 da Lei 14.133/2021, mediante apresentação da documentação estabelecida peia 

legislação. 

CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, em alinhamento com a Jurisprudência do próprio TCM/BA. e 

considerando as informações e documentos apresentados, OPINO pela legalidade da 

contratação do Escritório de Advocacia RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa 

jurídica inscrita no CNPJ n.° 18.360.292/0001-39, para prestação dos serviços de consultoria e 

assessoria jurídica de caráter técnico especiaiizado, em conformidade com a Lei 14.039/2020, 

através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, III, 'c', da Lei 

14.133/2021, desde que observadas as disposições desta lei de Licitações. 

S.MJ, é o parecer. 

Nova Soure-Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

&naja Naj es do Rosário 
Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 54.388 
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AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Processo Administrativo n° 001/2025 
Inexigibilidade n° 001/2025 

Examinado a Inexigibilidade n° 001/2025, e, considerando a 

justificativa e o PARECER TECNICO DO CONTROLE INTERNO, bem como 

todo o processo, verificou que a mesma está em conformidade com 

o art. 74, III, "c" da Lei Federal n'' 14.133/2021 - Nova Lei de 

Licitações. Perfeitamente em ordem, sem irregularidade ou 

nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a presente 

Inexigibilidade. 

RESOLVE: 
ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade n° 001/2025, 

Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa 

câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, 

consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e 

trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, 

poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual 
e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e 

contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de 
projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em 
funcionamento constante junto ao poder legislativo, sob o regime de 
empreitada por preço global, declaramos Adjudicado e Homologado a 
empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica, CNPJ 
n.° 18.360.292/0001-39, Valor global de R$169.000,00 (cento e 
sessenta e nove mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas 
mensais de R$ $ 13.000,00 (treze mil reais). Portanto, atendendo 
aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21 - Nova Lei de 
Licitações. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

3-) 
Nilton Ca valho de Lima 
Presidente/Vereador 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 
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TERMO DE CONTRATO 001/2025 

Lei rt° 14.133, de 1" de abril de 2021 

Termo de Contrato de orestaçáo de servIços que ~O fotono 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA e e emprese RIIIIEIRO E 
NEVES ADVOGADOS A.SsOcIADOS, em deux** da 
tnedglbIded.d. Licitação 00//2025. 

A Contrato celebrado entre a MIM/a de NOVA SOURE,. pessoa Jurídica de Direit0 InbIlarii,,CNOWMP04.8~0/(~ Co

sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, sin°, Centro, neste Município, representado ~ate pelo Senhor haton Carvalho de 

Lima, CPF Na 002448.953-63, doravante denominada simplesmente COIMAMOS, 911~ Mn*. erns~ MERO E mM5 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica, CM:Ir n.° 1/3.360.292/0001-39, situada 4 MAÇA Meloal çornandes. Urre 

Centro, Cocule, Estado da Bahia, CEP 46.30000, inscrita no Conselho Seccionei da &Oda identidade de Advogado ~soo 

38.646, -representada neste ato pelo Senhor PEDRO NOVAIS RIBEIRO, CPF n.° 0,$1.0132,74554 e RG: 09.64558518, 

denominada CONTRATADA, onde a CONTRATANTE, utilizando suas pret~118 iogas, Wel base no art. 4 III. Y da Lei 

14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, que d Inexigível e licitação quando houver Inviabilidade de coa petição, em especial 

nos casos de assessorias ou txxisultorlas técnicas e auditorias financeiras ou tributadas, tOtionIte Alo de, Inextgaseldade em 

anexo, resolvem e acordam na celebração do presente Contrato de consuitoria e AsseSsarem erno Jurídico, Mediante as aRierages 

seguintes; 

CONTRATAM neste ato representada Pelo Sr. PEDRO NOVAIS RIBEIRO, CPF n. 041.662245-54 e RG: 09.645.885-28.**INII 
0 que conste no PrONNO talartilebative a 001/2025 e em observência Na disPodãões da'ei if 14.133, *20214 fielnakklikakgeçõeS 
pertinentes. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da IntedgbINdade de LicIteeão ~tinte -a 
clausulas e cciodcBes 8 seguir enunciadas 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. gl 1 ali) 

I. Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa ~sins municipal na elaboração dê ~Ores 
administrativos, consultas técnicas, contencioso Orei, administrati* tributário e trabalhista, representação de 
entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais (MO dO poder público federal, estadual e 
municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na 
elaboração de projetos de -lei e perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto 
ao poder legislativa, sob o regime de empreitada por preço global, contorna consta da proposta da CONTRATADA, a 
qual passa a fazer parte integrante deste instrument0 corno se transoiftifesia., 

ti Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, toda conteúdo do Termo de &Meada constante no 

Processo Administrativo 001/2025 e Proposta de Preços. 

2 CLAUSULA SEGUNDA - De Responsabilidade Técnica 

Serão responsáveis técnicos pela execução do presente contrato: 

Pedro Novais Ribeiro - 048/8A sob n.° 38.646 
Marlene Cardoso Neves Ribeiro - OAB/BA sob a.° 32.922 

Parágrafo 1' - Os responsáveis técnicos poderão ser substituídos desde qus, ariteripadarnante, haja comunicaçrlo 
oficial ao CONTRATANTE. 



ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNN: 04 .86S . 130/0001-48 

2.1. Objeto de contratação: 

nem ESPECIFICAÇÀO 
oE RUANTIDADE 

SUMA 
VALOR UNiTARIO 

1. 
sen4ços de consultoria e assessoria jurídica a essa 
~soa municipal. 

..-

litenialidade g3 ns 1.1002.00 

VALOR TOTAL. R$ 169 000,00 (cento e sessenta e nove mil reais) 

2.2. Vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. Piarmo de Referencie; 

2.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

2.2.3. A Proposta do contratado; e 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.0 premida vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da datrideaseinattasiãodlattato, plarragkval por até 
10 anos, na fome dos arttgos 106 e 107 da Lei n° 14,133, de 2021-

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando) Onde, Pare o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaÇãO doe soMeos toe ItattattiattontiritiMiet 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, cominfonmen &que os sankiiçoit tenham aliba 
prestados regularmente; 

C) Seja jUntadajuStifiCativa e motivo, Per escrito, de que a Administração mantem Interesse na reaNzecão do ~40; 

O) Haja manifestação expressa do contratado informando o Interesse na prOn'oge" 

e) Sela comprovado que o contratado mantém as condições Iniciais de habilitação. 

2.3.0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.6. Nas eventuais prorrogaçoes contratuais. os Custos não renováveisia pagos ou amortizados ao longo do pnmeiro penedo 
de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de *danação de 
inidonetclatte ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obeereltdelillniabrangenclas de aplicação, 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. In 

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, *sim como os pra zos e condiçõeS de condustio, 
entrega, observação e recebbnento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CIÁUSULAQI3ARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1.0 valor mensal da contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), perfazendo o Vette toai de R$ 109.00000 (cento e 
sessenta e nove mil retas). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
incitxsive tributos eiou impostos encargos sociais, trabalhistas previdenciárioa, fiscais e comerciais inddentes, taxa de 
administreertio, frete, seguro e, outros necessanos ao unlonmcnto integrei do oblato da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92. V e VI)
O valor total dos serviços será de R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais), a ser pego em 13 (treze) paredes 
mensais de RS $ 13.000,00 (treze mil reais). Constante na pi oposta de licitação, aceito pela CONTRATADA, antendIdo 
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